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prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

3 de Maio de 2005. — O Juiz de Direito, João Augusto Martins
Castanho Correia. — A Oficial de Justiça, Orinda Guedes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7198/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.°183/03 nuipc 13290/
02.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Eugen Cozac,
natural de Roménia, de nacionalidade romena, nascido em 1 de Feve-
reiro de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade estrangeiro
n.º 78223, com domicílio na Avenida Marquês de Pombal, 36, 1.º,
esquerdo, Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo
declarado contumaz, em 13 de Abril de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

19 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Maga-
lhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7199/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.º Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 423/02. OPTPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Américo Rui Pinto Fonse-
ca, filho de Mário Santos Fonseca e de Margarida Tavares Pinto,
natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 15 de Junho de 1972, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 10201385 com domicílio na Rua Infante D. Henrique,
75, rés-do-chão, esquerdo, frente, Vilar do Paraíso, 4400 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de outras
contra-ordenações, previsto e punido pelo artigo 121.º, n.º 1, do
Código da Estrada e do artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 22 de Novembro de 2002, e um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22 de Novembro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Abril de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 7200/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 7464/02.6TDPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Wesley Uno Raby, filho de
Evon Adair Raby e de Maria de Lourdes Lino, de nacionalidade bra-
sileira, nascido em 18 de Agosto de 1983, solteiro, titular do passa-
porte CK922933, com domicílio na Rua Engenheiro Von Haff, 61,
3.º direito, Aveiro, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado

em 2 de Junho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de
Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

21 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Armandina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 7201/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 12583/95.0TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Vitorino Fernando da Mota
Brito Fernandes, filho de Alberto Vitorino Fernandes e de Maria
Fernanda Mota Brito Fernandes natural de Cedofeita, Porto, de naci-
onalidade portuguesa, nascido em 23 de Abril de 1951, casado, titular
do número de identificação fiscal n.º 175719179 e do bilhete de iden-
tidade 1922022, com domicílio na Rua Faria Guimarães, 534, 1.º,
4000-207 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
28 de Abril de 1995, por despacho de 20 de Abril de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

21 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 7202/2005 — AP. — O Dr. Carlos
da Cunha Coutinho, juiz de direito da 3.ª Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 894/04.0TDPRT, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Liseta Glória Macedo Vila Nova,
filha de António Jorge Vila Nova e de Natália das Neves Macedo,
natural de Bonfim, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
19 de Setembro de 1954, casado, titular do bilhete de identidade
5838952, com domicílio na Alameda do Cedro, bloco Q, entrada 2,
1.º esquerdo, Mafamude, 4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 30 de Novembro de 2003, por
despacho de 27 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.° 6, do Código de Proces-
so Penal, por apresentação.

28 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 7203/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 165/05.5TBPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Mário José Ribeiro dos
Santos, filho de Mário Alves dos Santos e de Maria Carminda de Je-
sus Ribeiro dos Santos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Fevereiro de 1968,
solteiro, titular do bilhete de identidade 81525400, com domicílio na
Rua José Oliveira Raposo, 4, 2.º, direito, Oeiras, 2780 Paço de Ar-
cos, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 1 de Junho de 1999, por despacho de
29 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.°, n.° 6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado termos de identidade e residência.

29 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Maga-
lhães. — A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7204/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 170/05.1TBPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel António Magalhães,
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filho de Manuel Magalhães e de Ana de Jesus, natural de Cedofeita,
Porto, nascido em 24 de Outubro de 1951, casado, com domicílio na
Rua do Alto do Facho, 44, Oliveira do Douro, 4400 Vila Nova de
Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de burla qua-
lificada, previsto e punido pelo artigo 218.º, do Código Penal, prati-
cado em 1 de Janeiro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

29 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 7205/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 683/92.3TBPRT (ex.
processo n.º 147/94), pendente neste Tribunal contra a arguida Ma-
ria José de Castro Fernandes, filha de José Martins Fernandes e de
Conceição Martins de Castro, natural de São Pedro da Cova,
Gondomar, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Setembro
de 1947, casada, titular do bilhete de identidade 2688033, com domi-
cílio na Rua Alto da Serra, 63, 3.º esquerdo, traseiras, 4445 Valongo,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de Outubro de
1992, por despacho de 3 de Maio de 2005, proferido nos autos su-
pra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.° 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 7206/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 451/03.9TDPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Pedro Miguel Silva Vilhena,
filho de Mário Dinis Cardoso Vilhena e de Maria do Céu Ferreira da
Silva, natural de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 6 de Abril de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11466220, com domicílio na Rua Passos Manuel, 247, 3.º, 4000
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, do Código
Penal, praticado em 17 de Janeiro de 2001, foi o mesmo declarado
contumaz, em 4 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

5 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 7207/2005 — AP. — A Dr.ª Cristina
Maria S. Malheiro, juíza de direito da 2.ª Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.° 1610/00.1PJPRT,(Ex.
processo n.º 147/94), pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor
Manuel da Silva Pinto, filho de António Augusto Pinto e de Maria
Emília Oliveira da Silva, nascido em 19 de Setembro de 1980, soltei-
ro, com domicílio no Largo 5 de Outubro, 9, casa 6, 4400 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico
de quantidades diminutas e de menor gravidade, previsto e punido pelo
artigo 25.º, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em
22 de Outubro de 2000, por despacho de 4 de Maio de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.° 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

5 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Maria S.
Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 7208/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria Magalhães, juíza de direito da 1.ª Secção, 1.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 1678/02.6TDPRT,
pendente neste Tribunal contra a arguida Maria de Fátima Ferreira
Marques, filha de Manuel Rodrigues Marques e de Maria Augusta
Ferreira de Sousa, natural de Cedofeita, Porto, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 28 de Agosto de 1955, divorciado, titular do
bilhete de identidade 3959762, com domicílio na Avenida Principal,
2065, Corga de Lobão, 4520 Santa Maria da Feira, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, previs-
to e punido pelo artigo 256.º, do Código Penal, praticado em 22 de
Setembro de 2001 e um crime de burla simples, previsto e punido
pelo artigo 335.º, do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 29 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

9 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Maga-
lhães. — A Oficial de Justiça, Helena Ferreira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7209/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção, 2.º Juízo, faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.º 1567/04.0TDPRT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Nemanja Filipovic, filho de
Zoran Filipovic e de Jadranka Filipovic, de nacionalidade jugoslava,
nascido em 2 de Abril de 1970, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade 13535407, com domicílio na Rua Senhora da Luz, 448, 4150-
695 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
17 de Dezembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
29 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 7210/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção, 2.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 9365/02.9TDPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Francisco José Braga da
Silveira, filho de Manuel Alberto da Silveira e de Donzelina da Silva
Braga, natural de Cinfães, de nacionalidade portuguesa, nascido em
28 de Junho de 1973, titular do bilhete de identidade 11186118, com
domicílio na Rua das Mitosas, urbanização Vila Deste, lote 110, 7.º,
C, 4430 Vilar de Andorinho, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 12 de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 20 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,


